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Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

(Orçamento do Estado para 2025)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª:

«Artigo 145.º-A

Plano Nacional de Restauro Ecológico

No âmbito dos trabalhos de elaboração do Plano Nacional de Restauro Ecológico, prevista 
no Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Junho de 
2024, relativo ao restauro da natureza e que altera o Regulamento (UE) 2022/869, o 
Governo assegura:

a) O envolvimento da Assembleia da República, das universidades, associações de 
defesa do ambiente, das organizações representativas das autarquias locais e 
representantes de vários sectores da sociedade no âmbito destes trabalhos;
b) A realização de sessões de esclarecimento e debate entre os cidadãos e os 
responsáveis pela elaboração, para além das consultas públicas legalmente obrigatórias; e
c) A identificação da dotação orçamental necessária à execução das medidas previstas 
no Plano.»

Palácio de São Bento, 04 de novembro de 2024.

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real

Objectivos:

Com a presente iniciativa o PAN pretende âmbito dos trabalhos de elaboração do Plano 

Nacional de Restauro Ecológico, prevista no Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento 
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Europeu e do Conselho, de 24 de Junho de 2024, relativo ao restauro da natureza e que altera 

o Regulamento (UE) 2022/869, o Governo assegure um processo participativo e transparente. 

Para garantir um processo plural de elaboração propomos que seja assegurado  o 

envolvimento da Assembleia da República, das universidades, associações de defesa do 

ambiente, das organizações representativas das autarquias locais e representantes de vários 

sectores da sociedade no âmbito destes trabalhos de elaboração, bem como a realização de 

sessões de esclarecimento e debate entre os cidadãos e os responsáveis pela elaboração, para 

além das consultas públicas legalmente obrigatórias. Para garantir a transparência do plano 

propõe-se a identificação da dotação orçamental necessária à execução das medidas previstas 

Plano. 
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